Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz - 2ª Vara Cível
Juiz: André Souza Brito
Processo nº 0009631-10.2012.8.19.0206
ITAÚ UNIBANCO S/A propôs em face de IEDA TADEU REIS RAMOS, ambos devidamente qualificados, a presente ação monitória objetivando a expedição de mandado para que a Ré efetue o pagamento da quantia de R$ 43.386,96 ou ofereça embargos, sob pena de ser constituído título executivo judicial, além da condenação aos ônus de sucumbência. Como causa de pedir foi alegado que a Autora é credora da Ré da quantia citada, representada pelo inadimplemento do contrato LIS PF PRE APROVADO operação nº 11232, nº 565900138464, de 10/09/2008, no valor de R$ 14.700,00, sendo que deixopu de ser pago no vencimento, 30/11/2008, no valor de R$ 22.718,19, atualmente alcançando o valor de R$ 43.386,96, conforme cálculos de fls. 20/49. IEDA TADEU REIS RAMOS apresentou embargos monitórios (defesa), fls. 55/78, aduzindo que: 1. A decisão inicial de citação é nula, eis que indevidamente fundamentada; 2. A autora é beneficiária da gratuidade de justiça, logo, não deve arcar com pagamento de custas e honorários advocatícios; 3. Efetuou pagamentos parciais para amortização do débito; 4. Os pagamentos foram sendo absorvidos pelos juros extorsivos; 5. Tentou acordo com os réus, mas o valor da prestação era incompatível com seus ganhos; 6. Foram acrescidos nos encargos sobre o saldo devedor; 7. As cláusulas do contrato que permitem cobranças abusivas devem ser declaradas nulas; 8. Há anatocismo; 9. Há excesso de execução; 10. Há lesão enorme, devendo o valor dos juros ser diminuído; ITAÚ UNIBANCO S/A apresentou a impugnação de fls. 81/93, aduzindo que não há qualquer falha na cobrança efetuada. É o relatório. Fundamento e decido. A matéria versada e os elementos constantes nos presentes autos ensejam o julgamento na forma do art. 330, inciso II, do Código de Processo Civil. A ação monitória, regulada pelo nosso legislador, tem como finalidade abreviar a formação de título executivo, posto, pela lei, à disposição de credor de soma de dinheiro, de coisa fungível ou bem móvel, comprovados com prova escrita, desprovida de eficácia de título executivo. Permite com isso, que o credor possa requerer em Juízo a expedição de mandado de pagamento ou entrega da coisa para a satisfação de seu direito. O documento escrito que aparelha a ação monitória é aquele que, desprovido de eficácia executiva, seja merecedor de fé quanto a sua autenticidade e eficácia probatória, sendo que deve o mesmo originar-se do devedor ou de terceiro. No presente caso, a cobrança é relativa a contrato inadimplido pela executada, permanecendo saldo negativo em sua conta corrente. Deve ser destacado que não mais se aplica a norma contida no art. 192, § 3º da Constituição da República, que limitava a taxa de juros em 12% ao ano, já que a Emenda Constitucional 40/2000 revogou os parágrafos do citado artigo. Embora se aplique ao caso em tela as normas do Código de Defesa do Consumidor, o Réu não se subsume as limitações da Lei de Usura nos termos do Enunciado da Súmula de nº 596 do Supremo Tribunal Federal ao dispor: ´As disposições do Dec. 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional ´. As cobranças realizadas com os encargos e taxas previstas no contrato não são ilegais e abusivas, diante da clareza das cláusulas contratuais quanto ao funcionamento da conta corrente. Em momento algum a parte autora indicou em sua petição inicial quais as cláusulas que seriam ilegais ou abusivas visando à declaração de nulidade. Não há como este Juízo substituir a atuação da parte e proceder a uma total revisão contratual com a identificação das previsões que entender ilegais e declarar genericamente a nulidade de todas as cláusulas, uma vez que haveria o ferimento ao princípio da inércia. O extrato bancário que instrui a inicial contém toda a evolução da dívida, não havendo elementos que indiquem que os valores ali constantes estejam equivocados, sendo que os valores cobrados são aqueles praticados pelo banco, não podendo haver limitação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por ITAÚ UNIBANCO S/A, na forma do art. 1.102c, § 3.º, do Código de Processo Civil, CONSTITUO de pleno direito, o título executivo judicial, na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, alterado pela Lei 11.232/05, pelo valor de R$ 43.386,96. CONDENO os Réus (Embargantes) ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento), sobre o valor da causa, na forma do art. 12 da Lei 1060/50. Com informação do valor do débito atualizado, intime-se a parte Executada através de seu patrono, ou na falta deste, pessoalmente para efetuar o pagamento do débito no prazo de 15 dias, sob pena de multa no valor de 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, cabendo a parte Exeqüente, desde já, indicar bens a serem penhorados de acordo com o § 3º do artigo acima. Faça constar no mandado de intimação que caso a parte Executada não pague o valor acima, após a realização da penhora e avaliação, poderá no prazo de 15 dias oferecer impugnação nos próprios autos, restrita a matéria contida nos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 475-L do Código de Processo Civil. P.R.I.
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